PARECER N° 693, DE 2011
DA COMISSÃO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 486, DE 2010
De autoria do nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe tem por objetivo estabelecer a proibição de instalação de aterros sanitários ou centros de tratamento de resíduos sólidos em um raio de dez quilômetros de distância de residências, hospitais, aeroportos, escolas, equipamentos públicos e mananciais hídricos do Estado de São Paulo.
Nos termos regimentais, a proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 71a a 75a Sessões Ordinárias, de 2 a 10 de junho de 2010, não recebendo emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, foi a propositura encaminhada à Comissão de Constituição e Justiça, atualmente denominada Comissão de Constituição, Justiça e Redação, na qual foi analisada quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável.
Compete-nos, na sequência do processo legislativo, analisar seu mérito, de acordo com o previsto no § 11 do artigo 31 do Regimento Interno desta Casa.
 O aterro sanitário é uma obra de engenharia destinada à disposição final de resíduos sólidos gerados pela atividade humana, com uma tecnologia desenvolvida para minimizar os impactos negativos causados pelo lixo no meio ambiente.
 Mesmo que o aterro sanitário, centro de tratamento sólido e/ou estação de tratamento de chorume sejam bem administrados, a tecnologia utilizada não elimina completamente a nocividade causada pelo depósito de resíduos no solo, sendo que a decomposição do lixo gera gases, o chorume e outros elementos nocivos ao meio ambiente e à saúde pública.
Assim, a proposta ora apresentada, que visa proibir a instalação de aterro sanitário, centro de tratamento de resíduos sólidos e/ou estação de tratamento de chorume em um raio de dez quilômetros de residências, hospitais, aeroportos, escolas, equipamentos e mananciais hídricos no Estado de São Paulo tem o objetivo de resguardar a saúde e a segurança dos paulistas.
Salientamos, ainda, que a propositura tem o claro objetivo de proteger o meio ambiente ao determinar que os aterros sanitários no Estado de São Paulo só funcionem após a aprovação do seu licenciamento ambiental. 
Dessa forma, por tratar-se de relevante iniciativa, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 486, de 2010.
a) Geraldo Vinholi – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 9-8-2011

a) Beto Trícoli – Presidente
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